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Com 300 pedidos 
para análise, CPi 
retoma trabalhos 
em outubro

Requerimentos pedem 
convocação de depoentes, 
quebras de sigilos, com-
partilhamento de dados e 
informações sobre empre-
sas supostamente ligadas 
ao grupo de Cachoeira.  2

Sarney propõe comissão para 
atualizar Lei de Execução Penal

Projetos obrigam banco 
a adaptar-se a deficiente 
visual e auditivo  4

Congresso homenageia 
movimento contra o 
câncer de mama  2

Projeto anti-homofobia 
aguarda definição 
sobre o Código Penal  4

Lei 11.942, de 2009, trouxe uma das 14 mudanças na Lei de Execução Penal para garantir que detentas possam amamentar os bebês por pelo menos seis meses em berçários nos presídios femininos

Presidente do Senado 
apresentou requerimento 
para que grupo de 
11 juristas elabore 
anteprojeto sobre o tema

em vigor desde 1985, a 
Lei de execução Pe-
nal já foi modifi cada 

14 vezes. Para José Sarney, 
ela precisa ser adaptada 
à realidade atual do país. 
A comissão de juristas a 
ser criada para propor um 
anteprojeto de atualização 
vai funcionar nos mesmos 
moldes de outras instituí-
das recentemente no Sena-
do, como a do Código Pe-
nal, a do Código eleitoral  
e a do Código de Defesa do 
Consumidor. O colegiado 
receberá sugestões e fará 
audiências públicas.  3

Vital do Rêgo preside a 
CPI mista do Cachoeira: 
parlamentares sugerem 
novos depoimentos
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pelo Regimento Interno e pelo Ato 21/09 da Comissão Diretora, a  sessão 
plenária. As reuniões realizadas pelas comissões podem ser acompanha-
das ao vivo pela internet (www.senado.gov.br/tv) e, em Brasília, pela TV Se-
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TV Senado

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  

no endereço: http://bit.ly/agendaSenado

 `Plenário: Pronunciamentos
9h Sessão não deliberativa, destinada a discursos de senadores.

A CPI que investiga as rela-
ções do contraventor Carli-
nhos Cachoeira com empresas 
e políticos recebeu, nas duas 
últimas semanas, 11 novos 
requerimentos de parlamen-
tares. Com isso, chega a 300 o 
número de pedidos a serem 
apreciados pela comissão na 
volta dos trabalhos, prevista 
para outubro. 

A maior parte dos requeri-
mentos é para a convocação 
de testemunhas. Também há 
pedidos de quebra de sigilo, 
de compartilhamento de 
dados e de informação sobre 
endereços que identificam 

computadores de empresas 
supostamente ligadas ao 
grupo. 

O senador Pedro Taques 
(PDT-MT), por exemplo, 
pede a quebra do sigilo fiscal 
e bancário da Galula empre-
endimentos e Participações e  
da Diluca Hotelaria e Turismo. 
As empresas, pertencentes ao 
secretário de Gestão e Plane-
jamento de Goiás, Giuseppe 
Vecci, teriam emprestado mais 
de R$ 1,2 milhão ao governa-
dor do estado, Marconi Perillo 
(PSDB), em 2007 e 2008.

Os valores, no entanto, não 
teriam sido devolvidos, o que 

pode, segundo Pedro Taques, 
indicar uma tentativa do 
 governador de dissimular o 
crescimento patrimonial.

Autor também dos reque-
rimentos que buscam obter 
endereços IP junto à Receita 
Federal, Pedro Taques argu-
menta que a obtenção desses 
dados permite à CPI pedir 
novas quebras de sigilo. O IP 
(internet protocol) é o número 
que identifica um computador 
conectado à rede mundial.

A intenção do senador é 
obter os endereços dos com-
putadores de onde foram en-
viadas as declarações de renda 

das empresas Adécio & Rafael 
e Alberto & Pantoja. Ambas 
teriam recebido dinheiro da 
Delta Construções.

A convocação dos proprietá-
rios da Adécio & Rafael, Gilmar 
Moraes e Adécio Conceição, 
foi pedida por Taques, assim 
como a vinda de Mauro Abbud 
e Marcello Abbud, sócios de 
empresas que teriam recebido 
R$ 273 milhões da Delta.

Há, ainda, pedido do depu-
tado Luiz Pitiman (PMDB-DF) 
para que a polícia civil com-
partilhe material relativo a 
grampos irregulares e a jogos 
ilegais no DF e no entorno.

Os créditos da Lei Orçamen-
tária Anual (LOA) destinados à 
Polícia Federal (PF) podem ter 
a execução tornada obrigatória 
por uma emenda à Consti-
tuição. A proposta de Sérgio 
Petecão (PSD-AC) aguarda 

indicação de relator na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (CCJ).

O texto (PeC 67/11) acrescenta um parágrafo 
ao artigo 166 da Constituição, que trata da 
apreciação pelo Congresso dos projetos de 
lei relativos ao Plano Plurianual, às diretrizes 
orçamentárias e ao Orçamento anual. 

Pela proposta, passaria a ser obrigatória a 
execução dos créditos da LOA destinados à 
Polícia Federal para a execução das atribuições 
legais, especialmente para combater o narco-
tráfico, o contrabando e a imigração ilegal.

está em análise na CCJ pro-
posta que prevê a definição de 
um piso salarial nacional para 
os servidores públicos da área 
de limpeza urbana, por meio 
de lei específica. O autor, Paulo 
Paim (PT-RS), diz que o objeti-
vo é fazer garantir remuneração mínima, “não 
sujeita a distorções e a diferenças muitas vezes 
inexplicáveis entre regiões do país”.

 O senador ressaltou que a PeC 34/10 vai 
complementar projeto de sua autoria (PLS 
464/09) que fixa o piso salarial do gari e define 
o grau do adicional de insalubridade devido.

— esses profissionais, além de manterem a 
cidade limpa, fazem do próprio trabalho uma 
atividade indispensável ao meio ambiente, ao 
garantirem a limpeza urbana com tarefas como 
coleta de lixo, capinagem e varrição — disse.

Volta das atividades está prevista para outubro e deve começar pelo exame de solicitações para novos depoimentos e quebras de sigilos

CPI do Cachoeira deve analisar 300 
pedidos na retomada dos trabalhos

Congresso celebra 
movimento contra o 
câncer de mama

Na segunda-feira o Con-
gresso realiza sessão sole-
ne em homenagem ao Ou-
tubro Rosa. O movimento 
existe no mundo inteiro e 
remete ao laço cor-de-rosa 
que simboliza a luta contra 
o câncer de mama.

Com extensa progra-
mação e a iluminação de 
prédios e monumentos 
públicos em tons de rosa, 
a campanha tem o objetivo 
de estimular a partici-
pação da população, de 
empresas e de entidades 
na prevenção e no com-
bate à doença.

O Outubro Rosa come-
çou nos estados unidos, 
no final da década de 1990. 
em 2008, o Brasil registrou 
as primeiras adesões ao 
movimento.

Atualmente, a maior 
parte das capitais parti-
cipa da campanha, que 
já coloriu de rosa o Cristo 
Redentor e o Santuário 
Nossa Senhora da Penha, 
no Rio de Janeiro, os arcos 
do Viaduto do Chá, em São 
Paulo, e o Congresso, em 
Brasília. 

A sessão foi requerida 
pela senadora Ana Amélia 
(PP-RS) e pela deputada 
Janete Pietá (PT-SP), e está 
marcada para as 18h, no 
Plenário do Senado.

Sala da CPI durante sessão 
em agosto: período eleitoral 
interrompeu agenda

execução orçamentária da PF 
pode se tornar obrigatória

Piso nacional para servidores 
públicos da limpeza urbana
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Indefinição sobre documentos de 
carros irrecuperáveis preocupa Kátia 

Apesar de publicada em 
1984, a Lei de execução Penal 
só entrou em vigor em 1985. 
Desde então, foi alterada por 
14 outras leis. A mais recente 
foi este ano, estabelecendo 
identifi cação genética obriga-
tória de condenados por cri-
mes violentos ou hediondos. 
O projeto foi apresentado por 
Ciro Nogueira (PP-PI).

Ano passado, a Lei 12.433/11, 
oriunda de projeto de Cristo-
vam Buarque (PDT-DF), ins-
tituiu redução de um dia de 
pena para cada 12 horas de 
frequência escolar. Também 
proveniente de projeto de 
Cristovam, a Lei 12.245/10 
incluiu entre as obrigações 
dos estabelecimentos penais a 
instalação de salas de aula des-
tinadas a cursos dos ensinos 
básico e profi ssionalizante.

A Lei 12.258/10, proveniente 
de projeto de Magno Malta 
(PR-eS), criou a possibilidade 
de monitoração eletrônica 
de presos em regime semia-
berto. A proposta também 
estabeleceu condições para 
as saídas temporárias, como 
fornecimento do endereço e 
proibição de frequentar bares 
e casas noturnas.

A Lei 11.466/07 incluiu o uso 
de celular em estabelecimen-
tos penais como falta discipli-
nar grave, se for detento, ou 
crime, se for agente público.

Para impedir que chefes do 
tráfico ou de organizações 

criminosas continuem agindo 
mesmo presos, a Lei 10.792/03 
criou o chamado regime dis-
ciplinar diferenciado: durante 
período inicial máximo de 360 
dias, esse tipo de preso fi ca 
em cela individual, da qual 
só poderá sair por duas horas 
diárias para banho de sol. As 

visitas semanais fi cam restritas 
a duas pessoas e a duas horas 
de duração.

A Lei 11.942/09 assegurou a 
mães presas e recém-nascidos 
condições de assistência, 
como acompanhamento mé-
dico. estabelecimentos penais 
femininos fi caram obrigados a 

ter berçário, para que as mães 
possam amamentar os fi lhos 
por pelo menos seis meses, 
além de seção específi ca para 
gestantes e parturientes e cre-
che para crianças de até 7 anos.

A Lei 12.313/10 incluiu 
entre os órgãos de execução 
penal a Defensoria Pública, 
que ficou encarregada de 
fi scalizar a execução da pena, 
tratando de questões como 
progressão de regime, indulto 
e saídas temporárias. Já a Lei 
10.713/03 incluiu entre os di-
reitos dos presos a obrigação 
de a autoridade judiciária 
emitir anualmente o atestado 
de pena a cumprir, enquanto 
a Lei 9.460/97 estabelece que 
mulheres e maiores de 60 anos 
têm o direito de serem reco-
lhidos, separadamente, em 
estabelecimento adequado.

A Lei 9.046/95 obriga esta-
belecimentos penais a terem 
instalação para estágio de 
universitários. A Lei 12.121/09 
determinou que os estabele-
cimento penais femininos te-
nham no efetivo de segurança 
interna somente agentes do 
sexo feminino.

A Lei 11.340/06 (Lei Maria 
da Penha) determina que 
o condenado por violência 
doméstica pode ser obrigado 
a comparecer a programas de 
recuperação e reeducação. e 
a Lei 9.268/96 revogou artigo 
que tratava da conversão de 
multa em detenção.

Aprovado na Câmara, 
chegou à CCJ do Senado 
projeto que benefi cia os réus 
nos julgamentos. A proposta 
determina que o juiz, ao dar 
a sentença, leve em conta a 
pena já cumprida. Segundo 
o Ministério da Justiça, o 
abatimento já na sentença 
evita que o réu espere por 
outra decisão judicial que 
faça o acerto.

O jurista Luiz Flávio Go-
mes, que integrou a co-
missão responsável pelo 
anteprojeto de novo Código 
Penal, alerta para os riscos 
na proposta (PLC 93/12). 

ele cita o exemplo hipoté-
tico de um réu condenado 
por roubo simples que, após 
fi car detido por um ano em 
prisão provisória, recebe a 
sentença de quatro anos e 
seis meses em regime semia-
berto. Pelo o projeto, seria 
possível substituir o regime 
semiaberto pelo aberto. No 
entanto, Gomes avalia que 
muitos juízes fi xariam uma 
pena maior para não bene-
fi ciar o réu.

O Senado começa a exa-
minar projeto que altera 
normas sobre a baixa de 
registro de veículos irre-
cuperáveis, normalmente 
vendidos como sucata. 
Autora da proposta, Kátia 
Abreu (PSD-TO) afi rma que 
o objetivo é difi cultar a ação 
de quadrilhas especializadas 
em legalizar carros roubados 
usando documentos e chas-
sis daqueles veículos.

encaminhado à Comissão 
de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ), o PLS 
353/12 estabelece de quem 
é a obrigação de pedir a 
baixa do registro do veículo, 
evitando que os criminosos 
se aproveitem da indefi nição 
de responsabilidades.

Pelo texto, o pedido junto 
ao Detran será do proprie-
tário se o veículo não contar 
com seguro. De outro modo, 
a responsabilidade será da 
companhia seguradora no 
caso de perda total.

Sentença de réus 
poderá abater tempo 
de prisão provisória

Projeto visa difi cultar 
legalização de 
carros roubados

O PReSIDeNTe DO Senado, 
José Sarney, apresentou re-
querimento (RqS 848/12) dia 
25 para criar uma comissão 
especial de juristas destinada a 
elaborar proposta de atualiza-
ção da Lei de execução Penal 
(Lei 7.210/84). O colegiado 
terá 11 membros, designados 
pela Presidência do Senado.

A comissão especial se 
soma a outras formadas nos 
últimos anos para colaborar 

no  aperfeiçoamento da legisla-
ção. Na justifi cativa do reque-
rimento, Sarney argumenta 
que a Lei de execução Penal 
(LeP), que é de 11 de julho de 
1984, precisa ser adaptada à 
atual realidade da sociedade.

A comissão funcionará nos 
mesmos moldes de outras já 
instituídas no Senado com 
propósito semelhante, como 
as encarregadas de propor 
as reformas do Código de 

 Processo Penal, Código de 
Processo Civil, Código de De-
fesa do Consumidor, Código 
eleitoral e Código Penal.

As duas primeiras propostas 
(PLS 156/09 e PLS 166/10) já 
foram aprovadas no Senado 
e agora tramitam na Câmara 
dos Deputados. Os projetos 
dos novos Código de Defesa 
do Consumidor (PLS 281/12) 
e Código Penal (PLS 236/12) 
estão sob análise de comissões 

especiais de senadores.
Os juristas nomeados para 

a nova comissão debaterão o 
tema e formularão a proposta 
de novo texto como prestação 
de serviço público não remu-
nerado ao Senado. A comissão 
receberá sugestões dos cida-
dãos e realizará audiências 
públicas. Depois de aprovada 
na comissão, a proposta da 
nova LeP tramitará no Senado 
como projeto de lei.

Sarney propõe comissão de juristas 
para atualizar Lei de Execução Penal
Novo colegiado terá 11 integrantes que vão prestar serviço não remunerado para criar anteprojeto que renovará legislação de 1984

Detentas podem amamentar filhos durante pelo menos seis meses em berçários determinados por lei sancionada em 2009
Sarney propôs colegiado de juristas 
como os que trabalharam em códigos

Legislação em vigor já foi alterada 14 vezes

Complementos à lei de 1984
1995 lei 9.46 Obrigou os estabelecimentos penais a terem instalação 

destinada a estágio de estudantes universitários e 
determinou que os presídios femininos tenham berçários

1996 lei 9.268 Revogou o artigo 182 da LEP, que tratava da 
conversão da pena de multa em detenção

1997 lei 9.46 Estabeleceu que mulheres e pessoas maiores de 6 anos 
têm o direito de serem recolhidos, separadamente

23 lei 1.713 Obrigou a autoridade judiciária a emitir, 
anualmente, atestado de pena a cumprir

lei 1.792 Criou o regime disciplinar diferenciado (RDD)
26 lei 11.34 Determinou que o condenado por violência 

doméstica contra a mulher poderá ser obrigado 
a comparecer a programas de recuperação 
e reeducação (Lei Maria da Penha)

27 lei 11.466 Incluiu a utilização de telefone celular dentro de 
estabelecimentos penais como falta disciplinar grave

29 lei 11.942 Assegurou às mães presas e aos recém-nascidos 
condições mínimas de assistência

lei 12.121 Determinou que os estabelecimento penais 
femininos tenham no efetivo de segurança 
interna somente agentes do sexo feminino

21 lei 12.245 Incluiu entre as obrigações dos estabelecimentos penais 
brasileiros a instalação de salas de aula destinadas 
a cursos dos ensinos básico e profi ssionalizante

lei 12.258 Criou a possibilidade de monitoração eletrônica dos 
presos que cumprem pena em regime semiaberto 
que obtêm autorização para saída temporária do 
estabelecimento (Lei das Algemas Eletrônicas)

lei 12.313 Incluiu a Defensoria Pública entre os 
órgãos de execução penal brasileiros

211 lei 12.433 Instituiu a redução de pena por tempo de estudo
212 lei 12.654 Estabeleceu a identifi cação genética obrigatória de 

condenados por crimes violentos ou hediondos
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DOIS PROJeTOS De lei foram 
recentemente apresentados 
no Senado com o objetivo de 
facilitar o acesso de pessoas 
com deficiência aos serviços 
de bancos e operadoras de 
cartão de crédito.

O projeto mais recente, en-
tregue na terça-feira por Ciro 
Nogueira (PP-PI), beneficia 
as pessoas com deficiência 
visual. entre os métodos de 
atendimento previstos no 
texto, está a leitura completa 
do contrato — seja por um 
funcionário do banco, em voz 
alta, seja por meio eletrônico 
— no momento da assinatura 
do documento.

A proposta (PLS 349/12) 
também determina à insti-
tuição financeira que forneça 
um porta-cartão no qual 
deve estar escrito em braile 
o número do cartão, o có-
digo de segurança e a data 
de validade. Além disso, o 
projeto do senador prevê que 
o cliente receba um folheto 
de boas-vindas em braile 
(com orientações de uso do 
cartão) e um extrato mensal 
de conta corrente em braile 
ou em caracteres ampliados.

embora o Conselho Mo-
netário Nacional (CMN) já 

tenha determinado a adoção 
de medidas desse tipo, o au-
tor do projeto explica que a 
realidade é outra: 

— Grande parte das pes-
soas com deficiência visual 
ainda não usufrui o direito a 
um acesso claro e direto aos 
meios de pagamento eletrô-
nico como cartão de crédito 
e de débito.

Audição
O segundo projeto (PLS 

278/12) é de Pedro Taques 
(PDT-MT) e foi apresentado 
em julho. O foco da proposta 
são as pessoas com deficiên-
cia auditiva.

Segundo o texto, as insti-
tuições financeiras deverão 
oferecer atendimento on-
-line e cadastrar pessoas da 
confiança do cliente para 
os contatos telefônicos (nos 
serviços 0800).

Para superar os problemas 
de acessibilidade,  argumenta 
o senador, muitas vezes os 
 deficientes auditivos têm de 
recorrer a fraudes.

— um parente ou um ami-
go se faz passar pela pessoa 
com deficiência para receber 
atendimento por telefone. 
essa situação é ainda mais 

séria quando a pessoa com 
deficiência não tem alguém 
próximo em quem confiar. 
Nesses casos, ela fica à mercê 
de pessoas desconhecidas, 
às vezes inescrupulosas — 
explica Taques.

Tramitação
Aguarda decisão do Plená-

rio o pedido de João Vicente 
Claudino (PTB-PI) para que 
os PLSs 278/12 e 24/08 tra-
mitem juntos. esta última 
proposta foi relatada por ele 
na Comissão de Assuntos So-
ciais (CAS), onde foi aprovada 

em 2011.
O PLS 24/08 determina que 

as instituições financeiras ofe-
reçam às pessoas com defici-
ência visual ajuda para terem 
acesso, com privacidade, aos 
serviços e caixas eletrônicos.

De acordo com o texto 
aprovado na CAS, os botões 
dos caixas eletrônicos preci-
sam estar localizados numa 
altura que possibilite o uso de 
pessoas em cadeira de rodas 
e devem ter mecanismos que 
permitam o uso de pessoas 
com deficiência visual e 
auditiva.

Lindbergh 
Farias (PT-RJ) 
a p r e s e n t o u 
projeto de lei 
que proíbe dis-
criminação por 
origem, sexo, 
c o s t u m e s , 

orientação sexual, idade e 
gravidez, entre outras formas, 
no ambiente de trabalho. O 
PLS 350/12 está na Comissão 
de Constituição e Justiça (CCJ).

O projeto traz, por exemplo, 
artigo que impede mencionar, 
em anúncio de emprego, o sexo 
ou a situação familiar do can-
didato. O texto prevê multa aos 
infratores, com destinação dos 
recursos ao Fundo de Amparo 
ao Trabalhador, para investi-
mento em ações de promoção 
da igualdade. Também há a 
possibilidade de indenização.

D e l c í d i o 
d o  A m a r a l 
(PT-MS) quer 
transformar em 
obrigação do 
poder público 
a criação de 
programa de 

recuperação de ambiente de-
gradado por ação ou omissão 
do estado. O senador apresen-
tou uma proposta de emenda 
à Constituição estabelecendo 
que a recuperação ambiental 
será financiada por meio de 
um fundo próprio (PeC 36/12).

Ao justificar o projeto de lei, 
Delcídio cita casos de respon-
sabilização do poder público 
em desastres ambientais, “es-
pecialmente na sua ausência 
em disciplinar a exploração 
econômica de determinadas 
áreas”.

Logo após a conclusão 
dos trabalhos da comissão 
especial que trata da reforma 
do Código Penal, Paulo Paim 
(PT-RS) pretende indicar um 
novo relator para o projeto 
que criminaliza a homofobia 
(PLC 122/06).

A espera é necessária por-
que a proposta de código em 
tramitação também tipifica 
crimes por discriminação ou 
preconceito de “identidade 
ou orientação sexual”. O rela-
tório final deve ser apresen-
tado até 20 de novembro, e o 
prazo para a conclusão dos 
trabalhos é 4 de dezembro, 
mas pode ser prorrogado. 

O PLC 122/06 aguarda 
designação de relator na Co-
missão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa 
(CDH), presidida por Paim. 
entre os cogitados para a 
função, estão Lídice da Mata 
(PSB-BA), Walter Pinheiro 
(PT-BA) e um dos maiores 
opositores do projeto, Mag-
no Malta (PR-eS).

Desde o último dia 18, o 
projeto aguarda definição 
quanto à relatoria, já que 
a função cabia à senadora 
Marta Suplicy (PT-SP), que 
se licenciou para assumir o 
Ministério da Cultura.

Paim explicou que pre-
tende reunir o Bloco de 
Apoio ao Governo e decidir 
a indicação do novo relator. 
O senador afirmou que ele 
mesmo poderá relatar a 
matéria caso não se chegue 
a um consenso.

Na condição de presidente 
da CDH, Paim explicou que 
adota uma postura neutra 
em relação ao projeto, mas 
reconhece que existe um 
apelo popular para que a 
matéria seja aprovada.

Resistências
Os 543 artigos da proposta 

do novo Código Penal tratam 
de vários temas polêmicos, 
como a própria criminali-
zação da homofobia, a des-
criminalização do plantio e 
do porte de maconha para 
consumo próprio, a punição 
a motoristas embriagados, 
a ampliação das possibili-
dades do aborto legal e a 
tipificação da eutanásia.

Também o PLC 122/06, 
já aprovado na Câmara, 
enfrenta resistências, so-
bretudo de parlamentares 
da bancada evangélica. 
em maio, Marta afirmou 
que há entre os senadores 
uma “maioria silenciosa” 
favorável ao projeto, ou 
pelo menos neutra, que só 
não se posiciona por receio 
de desagradar os eleitores. 
ela pediu apoio popular à 
aprovação da matéria.

A união pode 
ser obrigada 
a compensar 
f i n a n c e i r a -
mente estados 
e municípios 
por perda de 
receitas relati-

vas a subsídios, isenções fiscais 
ou quaisquer outros benefícios 
de natureza tributária conce-
didos pelo executivo. Proposta 
com esse objetivo, de Aécio 
Neves (PSDB-MG) e outros 
senadores, está na CCJ, onde 
aguarda parecer do relator, 
eunício Oliveira (PMDB-Ce). 

De forma semelhante, prevê 
a PeC 31/11, o estado deverá 
compensar os municípios 
sempre que implementar 
benefícios fiscais relativos 
aos impostos e contribuições 
compartilhados.

Texto anti-homofobia 
aguarda definição de 
novo Código Penal

Proposta de multa 
para discriminação 
no trabalho

União poderá ter que 
ressarcir perdas de 
estado e município

Delcídio quer 
fundo público para 
recuperar ambiente

A exemplo do 
que acontece 
com a união, 
os estados po-
derão ter me-
canismo que 
amplie a ca-
pacidade de 

investimento e dê maior li-
berdade à ação do executivo. 
uma proposta de emenda 
constitucional (PeC 51/12) 
de Lobão Filho (PMDB-MA) 
prevê a desvinculação de 20% 
da arrecadação de receitas 
dos estados, à semelhança da 
Desvinculação de Receitas 
da união (DRu). Do mesmo 
modo que na esfera federal, 
afirma Lobão, os orçamentos 
estaduais são afetados pelo 
elevado volume de despesas 
obrigatórias e pela expressiva 
vinculação das receitas.

Projeto de Lobão 
cria versão 
estadual da DRU

Ciro quer que banco ofereça a cliente 
cego leitura de contrato em voz alta
Senado também analisa texto de Taques que beneficia surdos ao permitir que pessoa de confiança deles seja atendida pelo serviço 0800 dos bancos

Ciro, autor de projeto que beneficia 
pessoas com deficiência visual

Taques apresentou proposta em 
favor de deficientes auditivos

Projeto torna orientação vocacional atividade obrigatória para ensino médio
A orientação vocacional pode 

se tornar atividade obrigatória do 
ensino médio. A proposta consta 
do Projeto de Lei do Senado (PLS) 
228/12, pronto para ser votado, em 
caráter terminativo, na Comissão 
de educação (Ce). Se aprovada, 
a matéria segue para a Câmara.

O projeto, de Cyro Miranda 
(PSDB-GO), determina a oferta da 
orientação vocacional especializa-
da para ajudar os alunos a definir 
o futuro profissional. Para Cyro, o 
ensino médio não deve servir so-
mente como ponte para a educação 
superior, mas também preparar 

efetivamente os adolescentes para o 
mercado de trabalho, cada vez mais 
complexo e competitivo. O senador 
ressalta ainda que a maioria dos 
estudantes acaba se submetendo 
a um currículo que os desmotiva 
para o estudo e não os inclui nos 
cursos de graduação.
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